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rica ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 2407.01/2024-DL. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2407.01/2024-DL. 

PREÂMBULO:  

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL, Inscrito no CNPJ N° 07.589.369/0001-20, com sede È. Avenida 
Chanceler Edson Queiroz, 2650, Rio Novo, CEP. 62850-000, torna público que, realizará Contratação 
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO ITEM, r.os termos 
artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, no decreto municipal n° 011 de 17 de Março de 2023 e as 
exigências estabelecidas neste Aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e 

011, procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do 
presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 25/07/2024 
DATA 	LIMITE 
APRESENTAÇÃO 	4  
PROPOSTAS: 

PARA 
DE 

30/07/2024, até as 17h. 

, FORMA 	DE 	ENVIO 
PROPOSTA: 

DA  
As 	propostas 	deverão 	ser 	encaminhadas 	para 
dispensaeletronica@cascavel.ce.gov.br, 	de 	acordo 
Decreto Municipal n°. 011 de 17 de março de 2023. 

3 	email 
com o 

O meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município através da fixação 
no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município, disponível em: 
hups://www.cascaw.l.ce.gov.br/.  

1.0 —DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta a AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS QUE INTEGRAM KITS 
BIOMÉTRICOS E COMPUTADORES É FUNDAMENTAL PARA O PROCESSO DE 
SOLICITAÇÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL (CIN). ESTE PROCESSO 
DESTINA-SE A ATENDER ÀS NECESSIDADES DO SETOR DE IDENTIFICAÇÃO, 
VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
CASCAVEL, NO ESTADO DO CEARÁ. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — Anexo I Termo de Referência; 
1.2.2 — Anexo II Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
2.1. A participaçãc na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Cascavel, na aba Transparência, em 
seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021", o envio será pelo email< 
dispensaeletronicaacascavel.ce.gov.br_>. 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
2.1.2. que não aterdam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. 	que se enquadrem nas seguintes vedações: 
11111 	a) 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

• 	pela legislação trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1P, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. 	sociedades cooperativas. 

3.0. 	DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: 

Dotações: 10 1004 08 122 0002 2.057 - Elemento de Despesas: 4.4.90.52.00 - Subelemento: 
4.4.90.52.35 - Fonte de Recurso: 1500000000 
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• 

• 

4.0 — DO VALOR ESTIMADO:  
411 - O valor global estimado para contratação será de R$ 63.398,22 (sessenta e três mil, trezentos e 
noventa e oito reais e 'vinte e dois centavos). 
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COMPUTADOR COMPLETO: 
Computador completo com processador tipo 15 ou superior da 
12' geração, com mínimo 6 núcleos, 6 performance -cores, 12 
threads, frequência' base de 2.50011: e turbo de 4.400112, um 
cache de 18M8 e GPU integrada UHD Graphics 730. A placa 
-mãe com saqueie LGA 1700. equipado com 16GB de memória 
RAM DDR4 (2X8GB) e um SSD de 240GB para 
armazenamento, sistema alimentado por uma fonte de 400W. 
Com  os seguintes periféricos: um monitor de 19 polegadas com 
resolução Full HDe entradas HDMI e VGA; um mouse óptico 
USB com um mínimo de 3 botões e soro'', resolução mínima de 
1000dpi 
(comprovada na especificação do produto), tecnologia Plug and 
Play (sem necessidade de driver de instalação), cabo com 
comprimento mínimo de 150 cm, compatível com todos os 
sistemas operacion-ais modernos, sendo um equipamento nova de 
primeiro uso e em linha de fabricação; um teclado USB tipo 
standard, com interface USB, padrão ABNT2, 105 teclas, cabo 
com comprimento mínimo de 150 cm, também compatível com 
todos os sistemas Operacionais modernos e novo de primeiro uso 
e em linha de fabricação; e um estabilizador de 500W bivoh 

§ 

UND 2 

• 

RS 7.132,33 RS 14.264.66 

2 

DISPOSITIVO DE CAPTURA BlOMÉTRICA FACIAL. 
DISPOSITIVO DE CAPTURA BIOMÉTRICA FACIAL 
COM TECNOLOGIA 	CMOS 	(COMPLEMENTARY 
METAL OXIDE SEMICONDUCTOR) E RESOLUÇÃO DE 
10 MP. CONTA !  COM CONECTIV1DADE USB, COM 
PROTEÇÃO AIVTITORÇÃO PERMITINDO 	RÁPIDA 
COMUNICAÇÃO E EVITANDO RUPTURAS INTERNAS, 
ALÉM DE UM BOTÃO EXTERNO. QUE FACILITA A 
CAPTURA DE FOTOS MUGSHOT A QUALIDADE DA 
CAPTURA INDEPENDE DA LUZ AMBIENTE, UMA VEZ 

QUE A CA-MERA POSSUI FLASH DUPLO COM 
LIMPADAS XÉNON, MANTENDO A FOTO NOS 
PADRÕES 150 IE 1CAO. POSSUI SOFTWARE DE 
ANÁLISE DOS PADRÕES 15019794-5 E ICA09303, 
GARANTINDO QUE AS IMAGENS ESTEJAM SEMPRE 
DE ACORDO COM TAIS NORMAS. FUNÇÕES GERENCIADAS 
100% YIA SDK, CONTROLE PERSONALIZADO DE: ISO, 
BALANÇO DE 	BRANCO, 	TEMPO 	DE 	EXPOSIÇÃO, 
RESOLUÇÃO DA IMAGEM E AJUSTE MANUAL DA 
INTENSIDADE DO FLASH. POSSIBILITA A CAPTURA DA 
FACE COM NO AMIMO 120 PIXELS ENTRE O CENTRO DOS 
OLHOS. 

UN D 2 R$ 10.663,30 R$ 21.326,60 

3 

DISPOSITIVO 	PARA 	COLETA 	BIOMÉTRICA 	DA 
ASSINATURA, 
DISPOSITIVO PARA COLETA BIOMÉTRICA DA ASSINATURA, 
COM RESOLUÇÃO DE 1800 DPI E TECNOLOGIA DE 
LEITURA POR RESSONÂNCIA ELETROMAGNÉTICA (EMR). 
É LEVE E TEM UM DESIGN ERGONÔMICO QUE GARANTE 
O APOIO DA MÃO DURANTE A ASSINATURA. POSSUI TELA 

UND 2 
RS 5.192,00 R$ 10.384,00 

J  
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TFT LCD AMORFA DE 5,6 POLEGADAS COM VIDRO ANTI -
REFLEXO, QUE GARANTE UMA BOA VISUALIZAÇÃO, E 
APRESENTA LINHA GUIA NO DISPLAY PARA AUXÍLIO 
VISUAL. A CONECTIVIDADE É FEITA POR MEIO DE UM 
CABO USB, PARA RÁPIDA COMUNICAÇÃO. POSSUI UMA 
CANETA SEM BATERIA 

4 

LEITOR BIOMÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA 
DIGITAL SCANNER DE CAPTURA 
LEITOR BIOMÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL 
SCANNER DE CAPTURA DE IMPRESSÃO DIGITAL COM 
TECNOLOGIA ELETROLUMINESCENTE, COM RESOLUÇÃO 
DE 500DPI, ÁREA EFETIVA DE CAPTURA DE 40.64MM X 
38.1 MM E INTERFACE DE COMUNICAÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO USBZO, PERMITE CAPTURA NO MODO 
POUSADO E ROLADO, POSSUI MODO DE CAPTURA DE 1 
OU 2 DEDOS SIMULTÂNEOS NO MODO POUSADO E UM 
DEDO ROLADO TAMBÉM COM A FUNCIONALIDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO E RECORTE CORRETO DA DOBRA 
INTERFALANGEANA E PERFEITO POSICIONAMENTO DA 
IMAGEM. REJEIÇÃO AUTOMÁTICA DAS IMPRESSÕES 
DIGITAIS BASEADAS EM SILICONE E OUTROS MATERIAIS 
COMUNS DE FALSIFICAÇÃO. POSSUI GRAU DE PROTEÇÃO 
1P65 DA ÁREA DE CAPTURA PARA O CASE. 

UND 2 R$ 4.293,48 R$ 8.586,96 

5 

MÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO. 
MÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO 
LEVE E RESISTENTE CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO E 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA. POSSUI COR PRETA E 
RESISTENTE À OXIDAÇÃO. O PAINEL PARA FOTOGRAFIA 
PROPORCIONA UM FUNDO TOTALMENTE BRANCO E SEM 
BRILHOS OU SOMBRAS NA IMAGEM. POSSUI TAMBÉM UM 
LADO EM CINZA 18% QUE PODE SER UTILIZADO PARA A 
CALIBRAÇÃO DO DISPOSITIVO (AJUSTE DE WHITE 
BALANCE). PERMITE O AJUSTE DE ALTURA DA BASE DO 
PAINEL ENTRE 0.45M E 0.85M DO CHÃO, POSSUI HASTE 
TELESCÓPICA DE TRÊS SEÇÕES E QUE PERMITE A 
MONTAGEM USO SEM A NECESSIDADE DE FERRAMENTAS 
OU CONHECIMENTOS PRÉVIOS DO PRODUTO 

UND 2 R$ 4.418,00 R$ 8.836,00 

Total R$ 63,398,22 

5.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE  
PRECO/COTACÃO:  
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo 
email disponível: < dispensaeletronica@cascavel.ce.gov.br  > no site da Prefeitura Municipal de Cascavel, 
na aba Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma 
prevista no Anexo I — Termo de Referência. 
7.0. PROPOSTA DE PREÇO:  
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
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7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor orçado 
pelo Município previsto no item 4.1.1 do edital 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e 
endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as 
informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da 
licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, 
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e 
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre 
a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) 
Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 
extenso. 
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para 
tal fim; 
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do 
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o 
algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o 
mesmo desclassificado. 

• 	7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável lei 14.133/21. 
7.2. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.2.1. 	contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. 	não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.2.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.2.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

• 
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7.2.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
7.3. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
7.3.1. 	for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3.2. 	apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

• 8.0. DO JULGAMENTO  
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor 
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada 
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a 
proposta atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.6. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.7. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0 — DO PAGAMENTO:  
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto 
do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 
durante processo de habilitação; 

10.0 — DAS DISPOSICÕES GERAIS:  
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, 
de ofício ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 
149 da Lei Federal no 14.133/21. 
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10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

CASCAVEL (CE), 24 de Julho de 2024. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Tipo de serviço 
) Serviço não continuado; 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço comuns de engenharia; 
( ) Material de consumo; 
(X) Material permanente / equipamento; 

• ( ) Obra. 

1.UNIDADE REQUISITANTE: 

1.1. 	Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Cascavel, no estado do 
Ceará. 

1.2. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n°. 14.133/21 e Decreto Municipal n° 011 de 17 de 
março de 2023. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO:  

2.1. Aquisição de periféricos que integram kits biométricos e computadores é 
fundamental para o processo de solicitação da Carteira de Identidade Nacional 
(CIN). Este processo destina-se a atender às necessidades do Setor de 
Identificação, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 
Cascavel, no estado do Ceará. 

• 	2.2. TABELA DE ESPECIFICAÇÃO DO ITEM: 

Especificações dos itens 
Descrição do item Unid. Medida Quant Valor(R$) Valor 

total(R$) 

COMPUTADOR COMPLETO : 
computador completo com processador tipo 15 ou superior da 12' geração, com mínimo 6 
núcleos, 6 performance .cores. 12 threads, "recuando base de 2.50GHz e turbo de 4.40GHz, 
um cache de 16MB e GPU integrada UHD Graphics 730. A placa -mãe com soquete LGA 

UNIDADE 2 7.132,33 14.264.66 

1700. equipado com 16G9 de memória RAM DDR4 (2x6G9) e um SSD de 240GB para 
armazenamento, sistema alimentado por uma fonte de 400W. Com  es seguintes periféricos: 
um monitor de 19 polegadas com resolução Fut! ND e entradas HW) e VGA; um mouse 
óptico USB com um mínimo de 3 botões e saca, resolução mínima da 1000dpi 
(comprovada na especificação do produto), tecnologia FYug and Ray (sem necessidade de 
driver de instalação), cabo com comprimento mínimo de 150 ar:, compatível com todos os 
sistemas operacionais modernos, sendo um equipamento novo, de primeiro uso e  em linha 
da fabricação; um teclado USO tipo standard, com interlaCe USB. padrão ABNT2, 105 
fedas, cabo com comprimento mínimo de 150 cm, também compatível com todos os 
sistemas operacionais modernos e novo de primeiro uso e em linha de fabricação; e um 
estabilizada de 500W bivolt 
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DISPOSITIVO DE CAPTURA BIOMÉTRICA FACIAL. 
DISPOSITIVO DE CAPTURA BIOMÉTRICA FACIAL COM TECNOLOGIA CMOS 
(COMPLEMENTARY METAL OXIDE SEMICONDUCTOR) E RESOLUÇÃO DE W MP. 
CONTA COM CONECTIVIDADE USB, COM PROTEÇÃO ANTITORÇÃO PERMITINDO 
RÁPIDA COMUNICAÇÃO E EVITANDO RUPTURAS INTERNAS, ALÉM DE UM 
BOTÃO EXTERNO, QUE FACILITA A CAPTURA DE FOTOS MUGSHOT A 
QUALIDADE DA CAPTURA INDEPENDE DA LUZ AMBIENTE, UMA VEZ QUE A 
CÁMERA POSSUI FLASH DUPLO COM LÂMPADAS XÉNON, MANTENDO A FOTO 
NOS PADRÕES ISO E 1CAO. POSSUI SOFTWARE DE ANÁLISE DOS PADRÕES 
15019794-5 E ICA09303, GARANTINDO QUE AS IMAGENS ESTEJAM SEMPRE 
DE ACORDO COM TAIS NORMAS. FUNÇÕES GERENCIADAS 100% VIA SOK, 
CONTROLE PERSONALIZADO DE: ISO, BALANÇO DE BRANCO, TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO, RESOLUÇÃO DA IMAGEM E AJUSTE MANUAL DA INTENSIDADE DO 
FLASH. POSSIBILITA A CAPTURA DA FACE COM NO MÍNIMO 120 PIXELS ENTRE 
O CENTRO DOS OLHOS. 

UNIDADE 2 10.663,30 21.326,60 

DISPOSITIVO PARA COLETA BIOMÉTRICA DA ASSINATURA, 
DISPOSITIVO PARA COLETA BIOMÉTRICA DA ASSINATURA COM RESOLUÇÃO 
DE 1800 DP1 E TECNOLOGIA DE LEITURA POR RESSONÂNCIA 
ELETROMAGNÉTICA (EMR). É LEVE E TEM UM DESIGN ERGONÓMICO QUE 
GARANTE O APOIO DA MÃO DURANTE A ASSINATURA. POSSUI TELA TFT LCD 
AMORFA DE 5,8 POLEGADAS COM VIDRO ANTI -REFLEXO, QUE GARANTE UMA 
BOA V1SUALIZAÇÃO, E APRESENTA LINHA GUIA NO DISPLAY PARA AUXILIO 
VISUAL. A CONECTIVIDADE É FEITA POR MEIO DE UM CABO USO, PARA 
RÁPIDA COMUNICAÇÃO. POSSUI UMA CANETA SEM BATERIA 

UNIDADE 2 5.192,00 10.384,00 

LEITOR 	BIOMÉTRICO 	BASEADO 	EM 	TÉCNICA 	DIGITAL 
SCANNER DE CAPTURA 
LEITOR 010MÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL SCANNER DE CAPTURA 
DE IMPRESSÃO DIGITAL COM TECNOLOGIA ELETROLUMINESCENTE, COM 
RESOLUÇÃO DE 500DPI, ÁREA EFETIVA DE CAPTURA DE 40 64MM X 351MM E 
INTERFACE DE COMUNICAÇÃO E ALIMENTAÇÃO USB2.0, PERMITE CAPTURA NO 
MODO POUSADO E ROLADO, POSSUI MODO DE CAPTURA DE 1 OU 2 DEDOS 
SIMULTÂNEOS NO MODO POUSADO E UM DEDO ROLADO TAMBÉM COM A 
FUNCIONALIDADE DE IDENTIFICAÇÃO E RECORTE CORRETO DA DOBRA 
1NTERFALANGEANA E PERFEITO POSICIONAMENTO DA IMAGEM. REJEIÇÃO 
AUTOMÁTICA DAS IMPRESSÕES DIGITAIS BASEADAS EM SILICONE E OUTROS 
MATERIAIS COMUNS DE FALSIFICAÇÃO. POSSUI GRAU DE PROTEÇÃO 1,065 DA 
ÁREA DE CAPTURA PARA O CASE. 

UNIDADE 2 4.293,48 8.586,96 

MÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO. 
MÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO 
LEVE E RESISTENTE CONFECCIONADO EM ALUMIA/10 E PLÁSTICO DE ALTA 
RESISTÉNOIA, POSSUI COR PRETA E RESISTENTE À OXIDAÇÃO. O PAINEL 
PARA FOTOGRAFIA PROPORCIONA UM FUNDO TOTALMENTE BRANCO E SEM 
BRILHOS OU SOMBRAS NA IMAGEM. POSSUI TAMBÉM UM LADO EM CINZA 18% 
QUE PODE SER UTILIZADO PARA A CALIBRAÇÃO DO DISPOSITIVO (AJUSTE DE 
WH1TE BALANCE). PERMITE O AJUSTE DE ALTURA DA BASE DO PAINEL ENTRE 
0.45M E 0.85M DO CHÃO. POSSUI HASTE TELESCÓPICA DE TRÉS SEÇÕES E 
QUE PERMITE A MONTAGEM USO SEM A NECESSIDADE DE FERRAMENTAS OU 
CONHECIMENTOS PRÉVIOS DO PRODUTO 

UNIDADE 2 4.418,00 
r 	

8.836,00 

TOTAL 63.398,22 

2.3 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  
2.3.1. Os orçamentos foram realizados utilizando o software M2A Tecnologia, especializado 
em gerenciamento de cotações de preços e compras governamentais, destinado a 
prefeituras e diversos órgãos públicos. A pesquisa de mercado foi conduzida diretamente 
com fornecedores, em conformidade com o inciso IV do artigo 5° da Instrução Normativa n° 
65/2021. Esta metodologia foi aplicada apenas quando não foi possível obter preços pelos 
parâmetros previamente estabelecidos, recorrendo-se a protocolos formais e/ou e-mails, 
garantindo que os orçamentos tenham sido efetuados com menos de seis meses de 
antecedência em relação à data de divulgação da contratação. 
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2.3.2 Para assegurar boas práticas, a Prefeitura Municipal de Cascavel adotou o critério de 
consultar fornecedores com atuação compatível com o objeto pesquisado. Adicionalmente, 
foi conduzida uma avaliação crítica e criteriosa dos preços coletados. Os fornecedores 
foram formalmente consultados por meio de solicitações de orçamento enviadas via e-mail, 
contendo a lista de itens a serem cotados e estabelecendo regras claras quanto ao prazo de 
resposta, validade das cotações e todas as diretrizes necessárias para a formação de preço. 
2.2.3 O valor estimado global para a contratação é de R$ 63.398,22 (Sessenta e três mil, 
trezentos e noventa e oito reais e vinte e dois centavos) 

3.DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

• 	3.1 A Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Cascavel possui, em sua 
estrutura administrativa, um setor de identificação responsável pela emissão de documentos 
básicos para os cidadãos. A política de assistência social visa garantir direitos básicos, e a 
documentação pessoal é um direito fundamental de todos os cidadãos. Portanto, é essencial 
assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços prestados por esse setor. 

3.2 Em 2023, o Governo Federal instituiu a nova Carteira de identidade Nacional (CIN), que 
estabelece requisitos mínimos para a confecção deste novo documento. Entre os requisitos 
estão a necessidade de foto e a coleta de biometria, entre outros itens. Estes requisitos têm 
como objetivo modernizar e aumentar a segurança dos documentos de identificação 
emitidos no país. 

3.3 O município de Cascavel possui uma população considerável, o que demanda uma 
estrutura adequada para atender a todos os cidadãos de forma eficiente. Para cumprir com 
as exigências da nova lei e garantir a continuidade das operações do posto de atendimento 
local, é necessário adquirir kits de identificação biométrica. Estes kits são compostos por 
equipamentos para captura de foto e coleta de biometria, essenciais para a confecção da 
nova CIN. 

3.4 A aquisição dos periféricos e os outros equipamentos é justificada por várias razões. 
Primeiramente, há a necessidade de conformidade legal, atendendo às exigências 
estabelecidas pela nova lei federal para a emissão da CIN. Além disso, a aquisição desses 
kits é crucial para manter a eficiência operacional, garantindo que a população de Cascavel 
possa obter seus documentos de identificação de forma rápida e segura. 

3.5 Outro ponto importante é a segurança e modernização proporcionada por esses 
equipamentos. A utilização de tecnologia avançada aumenta a segurança dos documentos 
emitidos, prevenindo fraudes e garantindo a autenticidade das identificações. A aquisição 
dos kits também fortalece a parceria com a Perícia Forense do Governo do Estado do 
Ceará, garantindo a integração e a padronização dos processos de identificação. 

3.6 Portanto, a aquisição pretendida é essencial para que o município de Cascavel possa 
continuar a prestar serviços de emissão de documentos de identificação de acordo com as 
novas exigências legais. Isso garantirá a eficiência e a segurança necessárias para atender 
a população local de maneira adequada 
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4- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL: 

4.1 Contratação pretendida está inserida no Plano de Contratações Anual, com previsão 
para abril de 2024 e alinhada com o planejamento da Administração. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO  
OBJETO:  

5.1 A aquisição dos Equipamentos de Coleta Biométrica visa atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Cascavel, no estado do Ceará. 
Os equipamentos serão contratados por meio de dispensa de licitação, observado os 
dispositivos legais, seguindo o rito procedimental comum a que se refere o art. 75 da Lei 
14.133/2021. Desta forma, para a compra dos módulos, os mesmos deverão obedecer aos 
requisitos técnicos a serem especificados no aviso de contratação direta. Vale ressaltar, que 
a medida a ser adotada encontra respaldo jurídico na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
outrossim, neste processo licitatório os fornecedores cotam o produto a ser entregue no 
local e espaço solicitado com todos os encargos inclusos. Devendo a entrega dos bens ser 
feita na quantidade e no local a ser informado pela secretaria solicitante. 
5.2 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir: 
a) a contratada deverá fornecer, diretamente, o objeto deste termo de referência, após a 
formalização do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de 
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pela secretaria; 
b) a contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 
de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação; 
d) a entrega dos equipamentos deverá ser executada de segunda a sexta-feira, em horário 
comercial, em local designado pela Administração pública do município de Cascavel 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

6.1. NATUREZA: Considerando o descrito supra, os serviços, objetos desta contratação, 
têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
6.1.1 De maneira geral, os equipamentos referentes a esta contratação deverão ser 
entregues pelo fornecedor, de acordo com as especificações definidas no aviso de 
contratação direta , sendo que o fornecedor deverá assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e 
especificação dos equipamentos que serão entregues, bem como deverá fornecer 
equipamentos novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas em 
vigor, de boa qualidade e aceitação no mercado. 
6.1.2 De maneira específica, para a entrega das bens, alguns requisitos mínimos devem ser 
atendidos: 
a) A contratada deverá entregar o objeto no prazo, em remessa parcelada ou não, dentro da 
padronização seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas e 
requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em 
Ordem de Compras, nos endereços especificados no instrumento convocatório; 
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b) A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza; 
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como 
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens e deverão 
ser apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município; 
d) A contratada deverá ainda arcar, às suas expensas, com todos os custos diretos e 
indiretos relativos à contratação, tais como, transporte, multas, encargos e outros, os quais 
deverão ser considerados para efeito da formulação da proposta de preços apresentada no 
certame; 

0110 	
e) A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. Deverá ainda conter 
a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento; 
f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
dimensões, composições, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a 
contratada; 
g) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
h) A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
i) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
j) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas. 
k) Para os equipamentos consumidores de energia, devem ser considerados modelos 
classificados com classe de eficiência "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia 
(ENCE), ou classe equivalente; 
I) Conforme previsto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, edição em 
agosto/2021, o fabricante de aparelhos elétricos também deve estar registrado no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, de sorte que as disposições específicas deste Guia sobre CTF/APP também 
devem ser seguidas; 
m) Os equipamentos não devem apresentar avarias ou adulterações. Os equipamentos 
devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote de 
fabricação e prazo de validade; 
n) A contratada deverá fornecer, quando possuir, o manual do usuário com versão em 
português dos bens; 
o) Os equipamentos deverão possuir garantia de, no mínimo 12 meses, quando não 
especificado na descrição do item; 
p) Os equipamentos deverão possuir identificação clara do modelo do equipamento ou 
certificação equivalente fornecida pelo INMETRO 

6.2. DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação. 

6.3. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência de garantia de execução 
para a contratação. 

6.4. Sustentabilidade Ambiental: 
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6.4.1. Não haverá requisitos de sustentabilidade ambiental devido as peculiaridades do 
objeto. 

6.5. Sustentabilidade Econômica: 
6.5.1. Evitar a malversação do recurso público orientando aos gestores da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, através de um planejamento prévio das contratações 
públicas e com base em dados econômicos. 

6.6. Sustentabilidade Econômica: 
6.6.1. Evitar a malversação do recurso público orientando aos gestores da Secretaria 
Municipal da Fazenda através de um planejamento prévio das contratações públicas e com 

0110 	base em dados econômicos. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
7.1. Condições de entrega: 
7.2. O prazo de entrega do(s) produto(s) é de até 30 (trinta) dias, contados da emisão da 
ordem de compra, de forma PARCELADA . 
7.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
7.4. O(s) produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social , no 
endereço a seguir: Avenida Chanceler Edson Queiroz, 2460, Bairro: Rio Novo, nos horários 
estabelecidos a seguir: Turno manhã: 08:00hs as 11:00hs, Turno tarde: 14:00hs as 17:00hs. 
7.5. Garantia e assistência técnica: 
7.6. O prazo de garantia dos produtos/materiais, é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
7.7. O transporte e a descarga dos veículos nos locais designados e os custos com fretes e 
transporte até o local de entrega, correrão por conta do fornecedor, sem qualquer custo 
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	adicional solicitado posteriormente. O(s) item (ns) deverá (ão) ser entregue(s) devidamente 
acondicionados para que não ocorram avarias. 
7.8. O fornecedor deverá na entrega apresentar a Nota Fiscal de fornecimento e a Nota 
Fiscal do Fabricante, devendo neste momento ser realizada conferência inicial pelo Fiscal 
Técnico, responsável pela Secretaria Municipal de Assistência Social . 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
8.7. O ficai técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 4, 	8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico do gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art.  
117, Ç1°; 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
pra que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
8.7.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.7.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
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fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. 
8.8.5. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
8.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
9.1. Recebimento do Objeto: 
9.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
9.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias utéis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021,  o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 04 (quatro) dias úteis. 
9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

9.2. Liquidação: 
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9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
fine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais o à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de  
2021  
9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro de Fornecedores do Municipio 
para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
9.2.7. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores do Municipio, a situação de 

110 irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necesários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necesárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto a Prefeitura Municipal de Cascavel — Ce. 

9.3. Prazo de Pagamento: 
9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
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atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
— IPCA de correção monetária. 

9.4. Forma de Pagamento: 
9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei 
Complementar n° 123, de 2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
9.4.5. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
conforme as regras deste presente tópico. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
14.1.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 
Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
14.1.2. Serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da contratação, na forma prevista no art. 72, 
inciso V da Lei 14.133/21. 
14.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

14.2.1. Habilitação jurídica:  
14.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
14.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.00v.br/empresas-e-neoocios/pt-br/empreendedor;  
14.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
14.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020. 
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14.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
14.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
14.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei n° 5.764/1971. 

4111P 	14.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

14.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

4110  VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
j) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que 
se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal. 
k) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 
I) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Atendimento artigo 63, § 1°, da Lei 
Federal n.° 14.133/2021 e Cumprimento artigo 63, inciso IV, da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

14.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
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14.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4° da Lei n° 5.764/1971. 
No caso de pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil 
expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante. 
14.2.3.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da 
Lei n° 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 

14.2.4. QUALIFICACÃO TÉCNICA  

• 
a) Comprovação de aptidão para fornecimento de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas à conferência pela 
Pregoeira ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da 
licitante. 
b) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso. 
c) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao 
qual o atestado faz vinculação. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
e) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

• 
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14.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
14.3.1. As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar 
comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do 
tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei 
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, junto aos 
documentos de habilitação. 
14.3.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas 
de pequeno porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo 
termo inicial se dará no momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, 
consoante o artigo 43 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014. 
14.3.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
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14.3.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação 
neste procedimento, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
14.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
14.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei 
n° 14.133/21. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
15.1..As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
15.2.1.: Secretaria da Assistência Social: 
15.2.2. Órgão: 10 
15.2.3. Unidade orçamentária: 1004 
15.2.4. Função: 08 
15.2.5.:Sub função: 122 
15.2.6. Programa: 0002 
15.2.7. Projeto atividade: 2057 
15.2.8. Elemento: 4.4.90.52.00 
15.2.9. Sub elemento: 4.4.90.52.35 
15.2.10. Fonte: 1500000000 

Anexos ao termo de Referência 
Anexo A: Levantamento de Risco da Contração 
Anexo B: Minuta do contrato 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência: 

(IA" (tv; 
	i o adplÁS,  

Mayara Jone de Sousa Rocha 
COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

a 
	tt)WP "1-)k Lércio Queiróz Go sê 

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 
Secretária responsável: 

An Cl udia Monte de Moura 
Secr ria de Assistência Social 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
I 	Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  
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X 

• 

• 
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ANEXO A — LEVANTAMENTO DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

RISCO 
 

01 

Especificação deficiente da demanda 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Alta Impacto: 
-.. 

Baixa 	X 1 Média 

Id Dano 

1. 
Contratação e execução deficiente do objeto 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 
contemplando unidade de medida, locais de execução, 
quantidade e prazo de início. 

Setor 	Requisitante 	/ 
Licitações 

Setor 	de 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Havendo erro, devolver para complementação das 
informações. 

Setor 	Requisitante 	/ 
Licitações 

Setor de 

RISCO 
02 

Descumprimento de formalidade legal 

Probabilidade:  X  Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X  Média 
I 	I 

Alta 

1d  Dano 

1. 
Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação 

Id  Ação Preventiva Responsável 

1. 
Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem 
tomados para o planejamento de contratação 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Id 	' Ação de Contingência Responsável 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n°  2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará I Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 I Site: www.cascavel.ce.gov.br  
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1. Providenciar o ato de designação formal da equipe de 
planejamento. 

AUTORIDADE COMPETENTE 

   

   

RISCO 
03 

Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X Média Alta 

Id Dano 

1. Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos nacontratação 

Id  Ação Preventiva Responsável 

1.  
Escolher equipe com conhecimentos suficientes para os 
estudos em tempo hábil para que não haja prejuízos 
durante a fase de planejamento. 

AUTORIDADE COMPETENTE 

2.  
Capacitar 	os 	servidores 	escolhidos 	para 	realizar 	as 
etapas de planejamento da contratação. Setor Requisitante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Substituir membros da equipe planejamento que não 
estejam apresentando bom rendimento. 

.._ 

Setor 	Requisitante 	/ 	Setor 	de 
Licitações 

2 . Designar 	membros 	com 	mais 	experiência 	em 
contratações. 

Setor 	Requisitante 	/ 	Setor 	de 
Licitações 

Estudos preliminares 

RISCO 
04 

deficientes 

Probabilidade: 
. 

Baixa Média X 
, 

Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 

Id 
' - 

Dano 

1 . 
Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Elaborar lista de verificação que contemple, 	no que 
couber, os requisitos previstos no Decreto Estadual n°. 
35.067/2022, Decreto Estadual n°. 35.283/2023 que 
regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito do Estado do 
Ceará. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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Id Ação de Contingência Responsável 

1 . 
Corrigir 	as 
preliminares 

deficiências 	detectadas nos estudos EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

RISCO 
05 

Falha na elaboração do Termo de Referencia 

Probabilidade: Baixa Média X Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 

Id Dano 

1. Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

Id Ação Preventiva 	. Responsável 

1. 
Propor 	lista 	de 	verificação 	que 	identifique, 	no 	que 
couber, os requisitos previstos no Decreto Estadual no. 
35.067/2022, Decreto Estadual n°. 35.283/2023, que 
regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito do Estado do 
Ceará. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Id ,Ação de Contingência Responsável 

1. 
Revisão do termo de referência e incluir as instruções 
ausentes. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

RISCO 
06 

Empresa com problemas na documentação exigida para a contratação 

Probabilidade: Baixa X Média Alta 

Impacto: 
.. 

Baixa X Média Alta 

Id Dano 

1. Não contratação do serviço 

ld Ação Preventiva RespOnsável 

1 
Exigência de documentos atualizados sob pena denão 
contratação do serviço 

Setor de Licitações 

Id .Ação de Contingência Responsável 

1. 
Não contratação do serviço com a respectivaempresa. 

Setor de Licitações 

??) 

 

11■1  
■411.1  ukx-Cut3,  
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T  

._ 	, 	. 	— 	, 	
, 	... 	, 

com problemas na documentação exigida para a contratação Empresa 

.0 prr,siiiid1;iOs mosia '  '" 111.11112~1 Média Alta 

,..-:-•,:-A-.-.--triipVC-I'd:hjAllii 
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11111~ X Média Alta 
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+ild,  -..„ 
.--!' 	'''-: le  
III Não contratação do serviço 
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!',1"!F"'".'"7:-= -1.... 

'.2ii,-".*::r""—;•12-éigjiíSiiãàCiãtJr4%.¥íiFG/-T-iiiili 
2X1 	1., 	
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'''',40A0O1Piiiiiiitiv-a7:fhWeVii;r11-;17-7 

I ,,M*:~':41,i,-.C'ritYlEISFV'r'dr- --"A=tri.. , 	. 

Exigência de documentos atualizados sob pena denão 
contratação do serviço 	 . 

Setor de Licitações 

élm'È 4,,,,g,,--..., whi,,,,,, 	- W'i ill:tik,.  
g- 4rx, 414 ,-likkikOSTU-colifiFiléiíeiãnirw-"R-  fel:f f-i"Á',:"..', 
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'Á.':..0'.ifg,i :111.4:. -nr'llettif.a,*5-4-111'11..tte:Y.4,44:HI9til 

1. 
Não contratação do serviço com a respectivaempresa. 

Setor de Licitações 

• 
. 	. 	_._ 

.. 

FORMALIZAÇÃO INCORRETA DO TERMO CONTRATUAL 

K.Pi6tiábi I idátle:10 
rk.1"V's :o...,'"?....'iraiNic.i1.1.g..4 

Baixa Média 
lie 

Alta 
, : ,■Mi.  , 
;7-'41 	tiImpacto. 

1k...ng 
 00 ith Baixa Média 

ai 	
Alta 
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„.... 4,4,4.. 
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1. NAO CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO COM AS NORMAS VIGENTES 

,-,, Id.,4,:., 
-0,001 
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1. 
Gerenciárhento e Fiscalização. 

. 	
, 	. AUTORIDADE COMPETENTE 

:rd,,,s," 
,.zsi.., P' ii: r 

Iár47,", t -Lwi4u(ciiiteditirlderfiziar; 1. Nn:_, 41,-,a,nle 
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. 

Notificações Extrajudiciais 

:, 
AUTORIDADE COMPETENTE e 
Assessoria Jurídica do ór•ão 

,. 	...."+"--,.T.-iT , 	. ,e.;; 	 ',--,7-..." 
,.2 	L . 	' 	,, ,j-.::::_...ru.?.....,..r.' - 	L 	L. _. 	 ♦ t 	.. " 	'.. -- 	 1 ,-t : 	, 	1.1- 	,14 
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FISCAL COMPOUCO TEMPO PARA EXECUTAR SUAS ATRIBUIÇÕES REFERENTES AO 
CONTRATO 

tiãiii-átitididé:Ê4  ile Baixa III Média 
1.1 

Alta 

iih-PiCióV414 III 	Baixa 
,,,..-,94,:ri! ,..-ii-nt!l-r2),~í 

x Média 
ell 

Alta 
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NAO 	ACOMPANHAMENTO 	DE 	VARIOS 	ASPECTOS 	IMPORTANTES 	D • 
CONTRATAÇÃO OU RECEBIMENTO DE SERVIÇOS EM DESCONFORMIDADE COM 
ESPECIFICA ÕES TÉCNICAS 
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AUTORIDADE COMPETENTE 
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Distribuição mais equitativa de contratos a serem 
fiscalizados entre os vários servidores do município. 

1.  

2.  Treinamento e capacitação de servidores. 	
• AUTORIDADE COMPETENTE 
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1. 
A indicaçãO do fiscal deve recair sobre servidor com 

P. 
competências e capacidade para fiscalizar o objeto. t, 

AUTORIDADE COMPETENTE 

. 

..4`.;:,'',:, 	̀.'- 	„; 	„---. 	, 	• 	' 	,..:::;:io 
._ -:RISCO.  

. 
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DESACORDO COM O CONTRATO EXECUÇÃO DO OBJETO EM 
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1. A indicação do fiscal deve recair sobre servidor com i 
competências e capacidade para fiscalizar o objeto. 

1 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Eli 
8;1;41111, 
eLe-4—iree■*-? 

reinamento e capácitação de servidores. 
,T. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
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1. 
Distribuição 	mais 	equitativa 	de 	contratos 	a 	serem 
fiscalizados entre os vários servidores da Secretaria. 

t 
AUTORIDADE COMPETENTE 

'. 	- 	- 	. :" '. 	': -""'"- - "RISCO „ 
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OCORRÊNCIAS DO CONTRATO 
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1. RETARDO E FALHAS NA ENTREGA DO OBJETO CONTRATUAL, ALEM DE 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAR O DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS 
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, 
' 	indicação do fiscal deve recair sobre servidor com 
competências e capacidade para fiscalizar o objeto. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
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Valdivia Rï6é ro Santos Braz 
COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

2.  Treinamento e capacitação de servidores. AUTORIDADE COMPETENTE 

3.  Anotação, em 	local próprio, 	de todas as ocorrências 
contratuais relevantes. 

Fiscal de Contrato 

ti Id :::r rAção de Contingência :---""t,:,..di,.n.  --: it-nr--!..d Responsável rzr=; 

1. 
Distribuição 	mais 	equitativa 	de 	contratos 	a 	serem 
fiscalizados entre os vários servidores da Secretaria. AUTORIDADE COMPETENTE 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência: 
3 
1 

Clkk, i9tttc,b2, 
yara Jorge 	ousa Ko 

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 
a 

46.5,  
a rcio Quefir z 	a(14  

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

Secretária responsável: 

Ana lef.láudia Monte de Moura 
Secretária de Assistência Social 

1 

I 
Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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ANEXO B : - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO DE N° 	  
QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA DE 
	 DE CASCAVEL-CE, E A EMPRESA 
	 , PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE 	, com sede em Av.  	 , N° 	 - bairro 
	  - Estado do Ceará, — CEP   	, inscrito(a) no CNPJ sob o N° 
	  neste ato representado pela sua Secretaria de 	  
Sr(a). 	 , doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa  
	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	  
sediado(a) 	Rua 	 N° 	 , 	Bairro 
	 -CE, CEP: 	 , doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) 	 , inscrito no CPF n° 	  
tendo em vista o que consta no Processo n° e em observância às disposições da 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
CONTRATAÇÃO DIRETA N°  , mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1e II) 

1.1.0 objeto do presente instrumento é a 	 , nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar; 
B) A Proposta do contratado; 
C) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
termo de contrato, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUCÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII)  

3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
3.1. Condições de entrega: 
3.2. O prazo de entrega do(s) produto(s) é de até 30 (trinta) dias, contados da emisão da ordem de 
compra, de forma PARCELADA. 
3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.4. O(s) produtos deverão ser entregues no pátio do setor de Transportes, localizado na Prefeitura 
Municipal de Cascavel, no endereço a seguir: Avenida Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro: Rio 

4110 

	

	Novo, nos horários estabelecidos a seguir: Turno manhã: 08:00hs as 11:00hs, Turno tarde: 14:00hs 
as 17:00hs. 
3.5. Garantia, Manutenção e assistência técnica: 
3.6. O prazo de garantia dos produtos/materiais, é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
3.7. O transporte e a descarga dos veículos nos locais designados e os custos com fretes e 
transporte até o local de entrega, correrão por conta do fornecedor, sem qualquer custo adicional 
solicitado posteriormente. O(s) item (ns) deverá (ão) ser entregue(s) devidamente acondicionados 
para que não ocorram avarias. 
3.8. O fornecedor deverá na entrega do veiculo apresentar a Nota Fiscal de fornecimento e a Nota 
Fiscal do Fabricante/Montadora do veículo, devendo neste momento ser realizada conferência inicial 
pelo Fiscal Técnico, responsável pelo Departamento de Transporte. 
3.9. Serão de inteira responsabilidade da Contratada o pagamento das Taxas de Emplacamento, 
Licenciamento, IPVA e Seguro Obrigatório — DPVAT (caso seja aprovado e entre em vigor na data da 
entrega do veiculo), assim com as despesas com frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir no preço proposto. 
3.10. Os veículos serão recebidos e conferidos provisoriamente por colaborador designado pela 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da ata de registro de 
preços. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo l Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

4.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
4.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
4.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
4.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
4.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o • fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
4.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
4.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
4.7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
4.7.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
4.7.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
4.7.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
4.7.8. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
4.7.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
4.7.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

CLÁUSULA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO  
4.8. Não será admitida a subcontratação. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de R$ 	 • ( 	  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a) a nota fiscal fatura serviço — NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos 
serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, 
devidamente assinados pelas partes. 
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do 
CONTRATANTE: 
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a 
atestação da execução do serviço. 
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que 
importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 
condições ajustadas. 
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela 
Secretaria de 	, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento. 

6.2. Recebimento do objeto: 

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos: 
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 
03 (dias) dias do recebimento provisório. 
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de 
Fornecimento. 
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos deCorrentes da incorreta execução do contrato. 

6.3. Liquidação 
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e de seus créditos. 
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.4. Prazo de pagamento: 
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
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6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária. 
6.5. Forma de pagamento: 

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado 
pelo mesmo. 
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6,5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
010 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado em 	1! 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

111, 	definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
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Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11110 	
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.3. 	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.4. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, ll, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

II! 	9.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.7. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.8, 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.9. 	Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,  
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
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9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complernentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124,11, d, da Lei n° 14.133, de 2021.  
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

10,CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD • 	10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão 'do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUCÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRACÕES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ounão entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.2. 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
12.3. 	não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.3.1.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.3.1.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.3.1.3. deixar de apresentar amostra; 
12.3.1.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital; 
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	12.3.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.3.1.6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.3.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
12.3.1.8. fraudar a licitação; 
12.4. 	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;, 
B) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
C) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
D) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação 
E) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.  
12.5. 	Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
A) . advertência; 
B) . multa; 
C) . impedimento de licitar e contratar e 

D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
12.6. 	Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.7. 	A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.7.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "a" até "c", a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12,7.2. 	Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
12.8. 	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.9. 	Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.10. 	A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.11. 	Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.2. "h" e "1" e que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto noart. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
12.12. 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atada registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 12.2, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
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	penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotorada 
licitação. 
12.13. 	A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.14. 	Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.15. 	Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.16. 	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.17. 	A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINCÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

. 	
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,  

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).  

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)  

14.'1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação 
orçamentária do programa para o exercício de 20XX esubsequente: 

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte: 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DOS CASOS OMISSOS (art. 92,  III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor —e normas e princípios gerais 
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dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

• 

	

	
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês(art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133 de 2021, e ao art. 
8° ,$2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

1 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, 61°) 

18.1. As partes elegem o Foro de Cascavel, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio 
desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais 
privilegiado que seja, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.  

Cascavel , CE 	de 

 

de 2024. 

  

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

MINUTA DO CONTRATO 
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ANEXO II — 
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MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 
Ao setor de 

  

  

1 

     

Razão Social: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Fone: 
Representante: 

010 	Cargo: 
E-mail: 
Tel: 
Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no. 
PREÇO GLOBAL de R$  	 ). 
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COMPUTADOR COMPLETO : 
Computador completo com processador tipo i5 ou superior da 

12° geração, com mínimo 6 núcleos, 6 performance -cores, 12 

ihreads, frequ'enCia base de 2.5001-1: e turbo de 4.40011:, um 

cache de 18MB e.  GPU integrada UHD Graphics 730. A placa 

-mãe com soque4 LOA 1700. equipado com 160B de memória 

RAM DDR4 (2x808) e um SSD de 24008 para 

armazenamento , sistema alimentado por uma fonte de 400W. 
. 

Com os seguintes periféricos: um monitor de 19 polegadas com 

resolução Full ND e entradas HDMI e VGA; um mouse óptico 

USB com um mínimo de 3 botões e scroll, resolução mínima de 

1000dpi 

(comprovada na' especificação do produto), tecnologia Plug and 
Play (sem necessidade de driver de instalação), cabo com 
comprimento mínimo de 150 cm, compatível com todos os 
sistemas operacionais modernos, sendo um equipamento novo, de 
primeiro uso e èm linha de fabricação; um teclado USB tipo 
standard, com interface USB, padrão ABNT2, 105 teclas, cabo 
com comprimento mínimo de 150 cm, também compatível com 
todos os sistemás operacionais modernos e novo de primeiro uso 
e em linha de fabricação; e um estabilizada de 500W bivoh 

! 

UND 2 R$ 	 

. 

R$ 	 

2 

DISPOSITIVO DE CAPTURA BIOMÉTRICA FACIAL. 
DISPOSITIVO DE CAPTURA BIOMÈTRICA FACIAL 

COM TECNOLOGIA CMOS (COMPLEMENTARY 
METAL OXIDE SEMICONDUCTOR) E RESOLUÇÃO DE 

10 MP. CONTA COM CONECTIV1DADE USB, COM 

PROTEÇÃO ANTITORÇÃO PERMITINDO RÁPIDA 

COMUNICAÇÃO E EVITANDO RUPTURAS INTERNAS, 

UND 2 R$ 	 R$ 	 
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ALÉM DE UM BOTÃO EXTERNO, QUE FACILITA A 
CAPTURA DE FOTOS MUGSHOT A QUALIDADE DA 
CAPTURA INDEPENDE DA LUZ AMBIENTE, UMA VEZ 
QUE A CÁMERA POSSUI FLASH DUPLO COM 
LÂMPADAS XÉNON, MANTENDO A FOTO NOS 
PADRÕES ISO E ICAO. POSSUI SOFTWARE DE 
ANÁLISE DOS PADRÕES IS019794-5 E ICA09303, 
GARANTINDO QUE AS IMAGENS ESTEJAM SEMPRE 
DE ACORDO COM TAIS NORMAS. FUNÇÕES GERENCIADAS 
100% VIA SDK, CONTROLE PERSONALIZADO DE: ISO, 
BALANÇO 	DE 	BRANCO, 	TEMPO 	DE 	EXPOSIÇÃO, 
RESOLUÇÃO DA IMAGEM E AJUSTE MANUAL DA 
INTENSIDADE DO FLASH. POSSIBILITA A CAPTURA DA 
FACE COM NO MÍNIMO 120 PIXELS ENTRE O CENTRO DOS 
OLHOS. 

3 

DISPOSITIVO 	PARA 	COLETA 	BIOMÉTRICA 	DA 
ASSINATURA, 
DISPOSITIVO PARA COLETA BIOMÉTRICA DA ASSINATURA, 
COM RESOLUÇÃO DE 1800 DPI E TECNOLOGIA DE 
LEITURA POR RESSONÁNC1A ELETROMAGNÉTICA (EMR). 
É LEVE E TEM UM DESIGN ERGONÔMICO QUE GARANTE 
O APOIO DA MÃO DURANTE A ASSINATURA. POSSUI TELA 
TFT LCD AMORFA DE 5,6 POLEGADAS COM VIDRO ANTI -
REFLEXO, QUE GARANTE UMA BOA VISUALIZAÇÃO, E 
APRESENTA LINHA GUIA NO DISPLAY PARA AUXÍLIO 
VISUAL. A CONECTIVIDADE É FEITA POR MEIO DE UM 
CABO USB, PARA RÁPIDA COMUNICAÇÃO, POSSUI UMA 
CANETA SEM BATERIA 
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4  

LEITOR BIOMÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA 
DIGITAL SCANNER DE CAPTURA 
LEITOR BIOMÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL 
SCANNER DE CAPTURA DE IMPRESSÃO DIGITAL COM 
TECNOLOGIA ELETROLUMINESCEIVTE, COM RESOLUÇÃO 
DE 500DP1, ÁREA EFETIVA DE CAPTURA DE 40.64MM X 
38.1MM E INTERFACE DE COMUNICAÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO USB2.0, PERMITE CAPTURA NO MODO 
POUSADO E ROLADO, POSSUI MODO DE CAPTURA DE 1 
OU 2 DEDOS S1MULTÁNEOS NO MODO POUSADO E UM 
DEDO ROLADO TAMBÉM COM A FUNCIONALIDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO E RECORTE CORRETO DA DOBRA 
INTERFALANGEANA E PERFEITO POSICIONAMENTO DA 
IMAGEM. REJEIÇÃO AUTOMÁTICA DAS IMPRESSÕES 
DIGITAIS BASEADAS EM SILICONE E OUTROS MATERIAIS 
COMUNS DE FALSIFICAÇÃO. POSSUI GRAU DE PROTEÇÃO 
IP65 DA ÁREA DE CAPTURA PARA O CASE. 
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5 

MÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO. 
MÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO 
LEVE E RESISTENTE CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO E 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA. POSSUI COR PRETA E 
RESISTENTE À OXIDAÇÃO. O PAINEL PARA FOTOGRAFIA 
PROPORCIONA UM FUNDO TOTALMENTE BRANCO E SEM 
BRILHOS OU SOMBRAS NA IMAGEM. POSSUI TAMBÉM UM 
LADO EM CINZA 18% QUE PODE SER UTILIZADO PARA A 
CALIBRAÇÃO DO DISPOSITIVO (AJUSTE DE WHITE 
BALANCE). PERMITE O AJUSTE DE ALTURA DA BASE DO 
PAINEL ENTRE 0.45M E 0.85M DO CHÃO. POSSUI HASTE 
TELESCÓPICA DE TRÊS SEÇÕES E QUE PERMITE A 
MONTAGEM USO SEM A NECESSIDADE DE FERRAMENTAS 

UND 2 R$ 	 R$ --- 	 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: dispensaeletronica@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 



/-0  53 E Lico, 

232  

O; 

J 
rica ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
OU CONHECIMENTOS PRÉVIOS DO PRODUTO 

Total 

VALOR GLOBAL: R$ ,000( (XXXXXXXXXXXX,XXXXXXXXXXX). 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

	ICE, XX de XXXXXXXXXX de 2024. 

Responsável Legal 

1' 

R$ 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 

Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: dispensaeletronica@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF IV 06.920.253-2 


